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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0045414-52.2016.4.01.3700/MA 


R E L A T Ó R I O 

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):— A União opõe embargos de declaração em relação ao acórdão da apelação em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. REGISTRO IMOBILIÁRIO. PROVA DA PROPRIEDADE. PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE. CARTÓRIO DE SITUAÇÃO DO IMÓVEL. REGISTRO FEITO EM OUTRA CIRCUNSCRIÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2.332/DF. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA.

1. Hipótese de desapropriação indireta em reação ao imóvel “Sitio São Paulo”, no Município de São José de Ribamar/MA, com 350.000 m2 (35 hectares), da propriedade dos apelados, doado pela União ao Município de São Luis/MA, sem a devida desapropriação, para a implantação de um assentamento de famílias carentes — Canudos e Terra Livre —, fixada a indenização em R$3.150.000,00, à razão de R$ 9,00 por metro quadrado

2. A Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73) adota o principio da territorialidade, pelo qual o registro será efetuado no cartório da situação do imóvel (art. 169). Ao contrário do que sustenta a apelante, não é possível escolher onde será efetuado o respectivo registro. Correta a sentença quando deu pela nulidade do registro imobiliário, realizado pela União, em cartório localizado em circunscrição diversa da do imóvel.

3. A escritura pública pode ser feita em qualquer tabelionato, mas o registro imobiliário, fato jurídico que opera a transmissão da propriedade (art. 1.245 – Código Civil), deve ser feito necessariamente no Cartório do Registro de Imóveis da situação do imóvel, mesmo porque ai está a matricula, o lançamento básico que o identifica e a partir do qual serão feitos os registros e as averbações (Lei 6.015/1973 – art. 227).

4. A propriedade imobiliária se prova com o respectivo registro, independentemente da qualidade do proprietário, o particular ou o poder público, não devendo ser aceita  a tese da apelação, da desnecessidade do registro imobiliário de  bem imóvel do domínio privado do Estado (dominicais), previsto aliás em alguns pontos da lei de registros públicos em relação aos imóveis do poder público (arts. 195-A, 195-B, 221,V etc) e na Lei 5.972/1993 (art. 1º, I e II).

5. Em se tratando de desapropriação indireta, o termo inicial da prescrição deve coincidir com o apossamento administrativo irregular, ilegal e abusivo, que seria a destinação fática (efetiva) do imóvel pela União ao Município ao Município de São Luis/MA, para a implantação de um assentamento de famílias carentes — Canudos e Terra Livre.

6. Embora não se tenha esse dado, a lesão ao direito subjetivo dos apelados, na compreensão da sentença, surgiu apenas quando foi afastada a presunção de propriedade da União sobre o imóvel na ação de manutenção de posse anteriormente ajuizada, com trânsito em julgado em 10/01/2011. Até então a propriedade dos autores, mesmo objeto de desapossamento, estava sendo discutida em juízo.

7. Os juros compensatórios devem operar em 6%, com incidência a parte da efetiva ocupação do terreno, em 1998, ficando a incidência da verba condicionada, entretanto, à comprovação dos requisitos do art. 15-A e §§, do Decreto-lei n⁰ 3.365/41 (ADI 2.332/DF).

8. Embora os benefícios da justiça gratuita sejam deferidos mediante simples afirmação da parte, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família (art. 99, § 3º - CPC), a concessão da franquia aos expropriados não faz sentido,  tendo em vista os altos valores que receberão ou poderão receber, tanto mais que o eventual pagamento dos encargos processuais ocorrerá no liquidação, oportunidade em que terão acesso (também) aos valores da condenação.

9. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.

Sustenta que o acórdão embargado deixou de analisar a questão levantada no recurso de apelação quanto ao início do prazo prescricional, sendo omisso quanto ao fato de que a posse da União sobre o imóvel se deu há mais de 20 anos, bem como por não ter observado o disposto no art. 100 do Código Civil, ao considerar válida alienação de bem público de uso especial.

Alega que o julgado foi omisso, também, quanto ao disposto no art. 85, § 2º e no art. 86 do CPC, fixando os honorários advocatícios integralmente às custas do expropriante, sem observar que o autor sucumbiu em mais da metade de seus pedidos.

Requer o prequestionamento dos dispositivos mencionados no recurso a fim de interposição de recursos especial e extraordinário.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Dos próprios argumentos despendidos pela embargante, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada. Pretensão incabível nesta via recursal.

A União alega que o julgado é omisso, porque não teria considerado como início do prazo prescricional a edição do Decreto n⁰ 81.344/78, que autorizou o registro da propriedade em seu favor, ato administrativo, dotado de presunção de veracidade e de legitimidade, não havendo nos autos elementos capazes de apontar a ausência de tais pressupostos.

A este respeito, em extensa fundamentação, o relator do acórdão embargado afastou os argumentos da ora embargante, não havendo o alegado vício quanto ao tema:

A Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73) adota o princípio da territorialidade, pelo qual o registro será efetuado no cartório da situação do imóvel (art. 169), isto é, no Cartório de Registro de Imóveis (CRI) respectivo da região (circunscrição) onde o imóvel está localizado. Ao contrário do que sustenta a apelante, não é possível escolher onde será efetuado o respectivo registro.

A escritura pública pode ser feita em qualquer tabelionato, mas o registro imobiliário, fato jurídico que opera a transmissão da propriedade (art. 1.245 – Código Civil), deve ser feito necessariamente no Cartório do Registro de Imóveis da situação do imóvel, mesmo porque aí está a matricula, o lançamento básico que o identifica e a partir do qual serão feitos os registros e as averbações (Lei 6.015/1973 – art. 227).

A propriedade imobiliária se prova com o respectivo registro, independentemente da qualidade do proprietário, o particular ou o poder público, não devendo ser aceita a tese da apelação, da desnecessidade do registro imobiliário, previsto aliás em alguns pontos da lei de registros públicos em relação aos imóveis do poder público (arts. 195-A, 195-B, 221, V etc).

A Lei 5.972/1973 prevê (inclusive) que o Poder Executivo promoverá o registro da propriedade de bens imóveis da União, discriminados administrativamente, de acordo com a legislação vigente, e os possuídos ou ocupados por órgãos da Administração Federal e por unidades militares, durante vinte anos, sem interrupção nem oposição (art. 1º, I e II).  

Há quem admita que não dependem de registro, para efeitos reais, os imóveis de domínio da União, dos Estados e dos Municípios, salvo se houver desapropriação,
 mas a afirmativa, aceitável em relação aos bens de uso comum do povo e aos de uso especial (arts. 99, I e II e 100 – Código Civil), que são inalienáveis enquanto conservarem essa a sua qualificação,
 e que não podem ser objeto de relação jurídica de direito privado, salvo se previamente desafetados,
 não deve ser aceita para os bens dominicais.

Em relação aos bens imóveis do domínio privado do Estado, denominados de dominicais — e essa é a hipótese dos autos, seja em relação ao registro que a sentença considerou nulo, seja em relação ao novo registro, determinado o julgado (fl. 191-v) —, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito real, e que podem ser alienados, observadas as exigências da lei (art. 101 – Cód. Civil), não cabe a afirmativa de que não necessitam de registro imobiliário, pois o seu regime é o de direito privado.

Ainda que, no caso de usucapião — embora essa não seja hipótese —, a propriedade se adquira pelo implemento do tempo necessário (art. 1.238 – Cód. Civil), a sentença declaratória deve ser registrada, para fins de publicidade e de cadeia sucessória (arts 16, 17 e 167, 28) – Lei 6.015/73), tal como acontece na sucessão hereditária, onde a propriedade se transmite com a delação sucessória (art. 1.784 – Cód. Civil), mas os formais de partilha têm que ser registrados (art. 167, 25) – Lei 6.015/73).    

Em que pese a apelante alegar que não há provas de que o imóvel ocupado é o mesmo dos autores, em audiência (DVD, fl. 110), o representante da União, Francisco Ewerton de Almeida Filho, gerente do Patrimônio da União no Maranhão, na época da ocupação do imóvel, confirmou que a área cedida à Prefeitura de São Luis para o assentamento de famílias carentes “Canudos e Terra Livre”, de fato, coincide com aquela pertencente aos autores.

Os demais documentos juntados aos autos também dão conta de que o referido imóvel está localizado no município de São José de Ribamar, como se verifica das informações prestadas pelo Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União (fls. 95 – 96) e da informação constante no cadastro do INCRA (fl. 20) e da declaração do ITR (fl. 23).

A opção da sentença em considerar inválido o registro do imóvel efetuado em local diverso da situação do imóvel está, portanto, alinhada ao texto legal, não havendo motivo para reformá-la.  (cf. voto, fl. 220/221)

Cuida-se de uma leitura jurídica dos fatos, adotada pelo acórdão, tal como o embargante faz a sua. A questão foi decidida, com fundamentação. Não deixou o acórdão de se manifestar sobre questão ou ponto em que o seu pronunciamento se impusesse, de forma cogente, em face da dinâmica da causa de pedir.

Quanto aos honorários advocatícios, não houve alteração do quantum fixado na sentença apelada que, tendo em vista a procedência parcial dos pedidos, estabeleceu a verba, tanto para os autores quanto para a União, nas proporções da sucumbência de cada uma das partes, nos termos definidos no § 14 do art. 85 e do art. 86 do CPC. 

Em razão disso, a União foi condenada em R$10.000,00 (dez mil reais) e os autores, em R$ 2.000,00 (dois mil reais). A União requereu no recurso de apelação que fosse alterada a condenação impostas aos autores para que fosse fixada em percentual sobre o valor dado a causa (sete milhões de reais).

O acórdão embargado, porém, negou provimento ao pedido da União, sob o fundamento de que a norma que rege a aplicação dos honorários nas ações de desapropriação é a do art. 27, § 1º, do DL 3.365/1941, que estabelece a verba entre meio e cinco por cento da diferença entre o preço oferecido e o valor da indenização. Aplicando-se o mesmo dispositivo para o caso das desapropriações indireta por força do § 3º do mesmo artigo.

A rigor, a verba, como determina a norma legal, deveria ser encargo somente do expropriante porque sucumbiu em relação ao pedido principal formulado nos autos (pagamento da indenização).  

Ocorre que, como não há recursos dos expropriados, não cabe a este Tribunal alterar a sucumbência, sob pena de reformatio in pejus, permanecendo inalterados os termos da sentença recorrida. (cf. voto, fl. 225).

Esses foram os termos do julgado embargado. Não cabe ao órgão julgador, a pretexto de descontentamento da parte vencida, justificar o seu julgado ou revê-lo, senão no exame de uma demonstrada situação de omissão, contradição ou obscuridade, nenhuma destas presentes na hipótese. Se o julgamento violou dispositivo legal, como afirma a embargante, que manifeste a sua inconformação na instância própria que, soberanamente, poderá rever o julgado.

A embargante busca, ainda, prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores. 

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade
, mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, debatidas, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.

Em face do exposto — o julgado não contém o vício que lhe é atribuído pela embargante, pretendendo, em verdade, rediscutir o mérito —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

� LÔBO, Paulo. Direito Civil – Coisas, 3ª Edição, 2018, Saraiva, p.163.  


� Haveria a propriedade pública, informada pela afetação, que lhe imprime características peculiares, ainda que em essência não deferente da propriedade privada. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 28ª Edição, 2015, Editora Atlas, pp. 817 – 818.


� Passando para a categoria de bens dominicais, pela da destinação pública.


� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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